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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 02/2009. 

Dispõe sobre a extensão do Adicional de Qualificação aos servidores estáveis do Poder Judiciário, e dá outras providências.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 19 da Resolução n.º48, de 20 de dezembro de 2007 e, tendo em vista o disposto no Parecer da Assessoria Jurídica Especial da Presidência nº 726/2009, de 10 de junho de 2009,

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder o benefício do Adicional de Qualificação aos servidores estáveis, não efetivos, contratados há pelos menos 05 (cinco) anos antes da Promulgação da Constituição Federal de 1988, abrangidos pelo artigo 19 do ADCT, os quais tiveram posicionamento na nova estrutura remuneratória dos quadros de pessoal do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, mediante descompressão salarial. 

Art. 2º A concessão do Adicional de Qualificação obedecerá ao disposto no Art. 7º da Lei nº 8.715/2007, e estará condicionada ao enquadramento do servidor nos requisitos dispostos na referida Lei, regulamentada pela Resolução nº 048/2007.

 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir da publicação da Lei 8.715/2007. 
Secretaria do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em São Luís-Ma, 22 de junho de 2009.
GUSTAVO ADRIANO COSTA CAMPOS

Diretor-Geral da Secretaria
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